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§ 4° A isencdo a que se refere o “caput” deste artigo aplica-se exclusivamente aos imoéveis cuja
destinacdo habitacional esteja integralmente destinada a beneficiarios com faixa de renda equivalente a
Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, de que trata a Lei Federal n® 11.977, de 7 de
julho de 2009. (Acrescido pela Lei n° 17.217, de 23/10/19)

Art. 174. Vedada a restituigdo de importancias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos
tributarios relativos ao Imposto sobre a Transmisséo de Bens Imoéveis “Inter Vivos” — ITBI vencidos até a
data de entrada em vigor desta Lei, inclusive os inscritos em Divida Ativa, bem como anistiadas as
penalidades, de iméveis adquiridos em operagdes vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial
— PAR, ao Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV e ao Programa Crédito Solidario — PCS, pelo
Fundo Paulista de Habitagdo de Interesse Social, pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano, pelo Fundo Municipal de Habitacdo ou em agbes habitacionais desenvolvidas no ambito do
Programa FUNAPS, tenha a area sido objeto de alienagdo ou ndo, pelo Fundo de Desenvolvimento
Urbano — FUNDURB ou que tenham transferidos do patriménio da Unido Federal ou de quaisquer de
suas autarquias ou adquiridos por meio de recursos de tais fundos ou entidades no ambito de programas
habitacionais. (Art. 8° da Lei n® 17.217, de 23/10/19)

Paragrafo Unico. O disposto no “caput” deste artigo aplica-se aos iméveis cuja destinagdo habitacional
esteja integralmente destinada a beneficiarios com faixa de renda equivalente a Faixa 1 do Programa
Minha Casa Minha Vida — PMCMV, de que trata a Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009.

Art. 175. Vedada a restituigdo de importancias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos
tributarios relativos ao Imposto sobre a Transmissédo de Bens Imoéveis “Inter Vivos” — ITBI vencidos até a
data de publicagdo desta lei, inclusive os inscritos em Divida Ativa, bem como anistiadas as penalidades
de imdveis adquiridos em operagdes vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR, ao
Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV e ao Programa Crédito Solidario — PCS, ou adquiridos por
meio de recursos do Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social —
FDS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb. (Art. 12 da Lei n° 16.359, de 13/01/16)

Segao VI
Obrigagoes dos Notarios e Oficiais de Registros de Iméveis e seus Prepostos

Art. 176. Para lavratura, registro, inscrigdo, averbacdo e demais atos relacionados a transmisséo de
imoéveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notarios, oficiais de Registro de Iméveis ou
seus prepostos a: (Art. 19 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redacao da Lei n° 14.256, de 29/12/06)
| - verificar a existéncia da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento administrativo da
ndo-incidéncia, da imunidade ou da concessao de isengo;

II - verificar, por meio de certiddo emitida pela Administragcao Tributdria, a inexisténcia de débitos de IPTU
referentes ao imoével transacionado até a data da operagao.

Art. 177. Os notarios, oficiais de Registro de Imdveis ou seus prepostos ficam obrigados: (Art. 20 da Lei
n°® 11.154, de 30/12/91)

| - a facultar, aos encarregados da fiscalizagdo, o exame em cartorio dos livros, autos e papéis que
interessem a arrecadacéo do imposto;

Il -a fornecer aos encarregados da fiscalizagdo, quando solicitada, certiddo dos atos lavrados ou
registrados, concernente a iméveis ou direitos a eles relativos;

Il - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos as guias de recolhimento;

IV - a prestar informagdes, relativas aos iméveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou
averbagao, na forma, condigbes e prazos regulamentares. (Acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11)

Art. 178. Os notarios, oficiais de Registro de Iméveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta
lei, ficam sujeitos a multa de: (Art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redagao da Lei n° 13.402,
de 05/08/02, e da Lei n° 14.256, de 29/12/06)

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infragdo ao disposto no paragrafo unico do
artigo 163;

11 - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infragdo ao disposto nos artigos 176 e 177.

Paragrafo Unico. As importancias fixas previstas neste artigo seréo atualizadas na forma do disposto no
artigo 589.

Secao Vil
Disposicdes Gerais

Art. 179. Apurada qualquer infragdo a legislagdo relativa a este imposto, sera efetuado langamento
complementar e/ou Auto de Infragéo e Intimagéo. (Art. 23 da Lei n°® 11.154, de 30/12/91, com a redagao
da Lei n° 14.256, de 29/12/06)

§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconhega a procedéncia do Auto de Infragdo e Intimagéo,
efetuando o pagamento das importancias exigidas, dentro do prazo para apresentacéo de defesa, o valor
das multas sera reduzido em 50% (cinquenta por cento).

§ 2° Caso reconhega a procedéncia do Auto de Infragdo e Intimacdo, efetuando o pagamento das
importancias exigidas, no curso da analise da impugnacdo ou no prazo para interposi¢cdo de recurso
ordinario, o valor das multas sera reduzido em 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 180. Nao concordando o 6rgao fazendario municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou
com os esclarecimentos, declaragées, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados
pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-a4 o respectivo procedimento
administrativo de arbitramento da base de calculo e aplicagdo das demais cominagdes legais. (Art. 24 da
Lei n°® 11.154, de 30/12/91, com a redagao da Lei n° 13.402, de 05/08/02)

Paragrafo Unico. O contribuinte podera oferecer avaliagdo contraditéria ao valor arbitrado, na forma,
condicdes e prazos regulamentares.

Art. 181. Nao serdo efetuados langamentos complementares, nem emitidas notificagdes para pagamento
de multas moratérias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte
reais) na data da sua apuragao. (Art. 25 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redagao da Lei n° 15.360,
de 14/03/11)

Paragrafo Unico. A importancia prevista no “caput” deste artigo sera atualizada na forma do disposto no
artigo 589.

Art. 182. O procedimento tributario relativo ao imposto de que trata este Capitulo sera disciplinado em
regulamento. (Art. 26 da Lei n° 11.154, de 30/12/91)

CAPITULO V
IMPOSTO SOBRE SERVIGOS DE QUALQUER NATUREZA

Secao |
Fato Gerador e Incidéncia

Art. 183. O Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISS tem como fato gerador a prestacdo de
servigos constantes da seguinte lista, ainda que ndo constitua a atividade preponderante do prestador:
(Art. 1° da Lei n° 13.701, de 24/12/03)

1 — Servigos de informatica e congéneres.
1.01 — Analise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 — Programacéo.

1.03 — Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, videos, paginas
eletrénicas, aplicativos e sistemas de informacgéo, entre outros formatos, e congéneres. (Com a redagao
da Lei n° 16.757, de 14/11/17)

1.04 — Elaboragéo de programas de computadores, inclusive de jogos eletronicos, independentemente da
arquitetura construtiva da maquina em que o programa sera executado, incluindo tablets, smartphones e
congéneres. (Com a redagao da Lei n° 16.757, de 14/11/17)

1.05 — Licenciamento ou cesséao de direito de uso de programas de computagéao.

1.06 — Assessoria e consultoria em informatica.

1.07 — Suporte técnico em informatica, inclusive instalagdo, configuragdo e manutengdo de programas de
computagdo e bancos de dados.

1.08 — Planejamento, confecgdo, manutengéo e atualizagao de paginas eletronicas.

1.09 - Disponibilizagdo, sem cessao definitiva, de conteudos de audio, video, imagem e texto por meio da
internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periddicos (exceto a distribuicdo de conteudos pelas
prestadoras de Servigo de Acesso Condicionado, de que trata a Lei n°® 12.485, de 12 de setembro de
2011, sujeita ao ICMS). (Acrescido pela Lei n® 16.757, de 14/11/17)

2 — Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 — Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 — Servigos prestados mediante locagao, cesséo de direito de uso e congéneres.
3.01 — Cesséo de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
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3.02 — Exploragdo de saldes de festas, centros de convengdes, escritdrios virtuais, "stands", quadras
esportivas, estadios, ginasios, auditérios, casas de espetaculos, parques de diversdes, canchas e
congéneres, para realizagéo de eventos ou negécios de qualquer natureza.

3.03 — Locacéo, sublocagdo, arrendamento, direito de passagem ou permissdo de uso, compartilhado ou
nao, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.04 — Cessao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario.

4 — Servigos de saude, assisténcia médica e congéneres.

4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 — Anadlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia,
ressonancia magnética, radiologia, tomografia e congéneres.

4.03 — Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios, manicomios, casas de saude, prontos-socorros,
ambulatérios e congéneres.

4.04 - Instrumentacéo cirdrgica.

4.05 — Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive servigos auxiliares.

4.07 — Servigos farmacéuticos.

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e mental.

4.10 — Nutrigdo.

4.11 — Obstetricia.

4.12 — Odontologia.

4.13 - Ortoptica.

4.14 — Préteses sob encomenda.

4.15 — Psicanalise.

4.16 — Psicologia.

4.17 — Casas de repouso e de recuperacao, creches, asilos e congéneres.

4.18 — Inseminagao artificial, fertilizagcdo "in vitro" e congéneres.

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 6vulos, sémen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, érgdos e materiais bioldgicos de qualquer espécie.

4.21 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestagéo de assisténcia médica,
hospitalar, odontoldgica e congéneres.

4.23 — Outros planos de saude que se cumpram por meio de servigos de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicagdo do beneficiario.

5 — Servigos de medicina e assisténcia veterinaria e congéneres.

5.01 — Medicina veterinaria e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontos-socorros e congéneres, na area veterinaria.

5.03 — Laboratdrios de andlise na area veterinaria.

5.04 — Inseminagdo artificial, fertilizag&o "in vitro" e congéneres.

5.05 — Bancos de sangue e de érgéos e congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgdos e materiais bioldgicos de qualquer espécie.

5.07 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento movel e congéneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congéneres.

5.09 — Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinaria.

6 — Servigos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilagéo e congéneres.

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

6.04 — Ginastica, danga, esportes, natagdo, artes marciais e demais atividades fisicas.

6.05 — Centros de emagrecimento, "spa" e congéneres.

6.06 — Aplicagao de tatuagens, piercings e congéneres. (Acrescido pela Lei n° 16.757, de 14/11/17)

7 — Servigos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgdo civil, manutengéo,
limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congéneres.

7.02 — Execugdo, por administragdo, empreitada ou subempreitada, de obras de construgédo civil,
hidraulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuragdo de pogos,
escavagdo, drenagem e irrigagao, terraplanagem, pavimentagéo, concretagem e a instalagdo e montagem

de produtos, pegas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
servigos fora do local da prestagéo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboragéo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e servigos de engenharia; elaboragéo de anteprojetos, projetos basicos e projetos
executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 — Demoligao.

7.05 — Reparagao, conservagao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congéneres (exceto o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos servicos, fora do local da prestagdo dos
servigos, que fica sujeito ao ICMS).

7.06 — Colocagéo e instalagdo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros,
divisorias, placas de gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador do servico.

7.07 — Recuperagao, raspagem, polimento e lustragéo de pisos e congéneres.

7.08 — Calafetagéo.

7.09 — Varrigcdo, coleta, remogéo, incineragéo, tratamento, reciclagem, separagéo e destinacéo final de
lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutengéo e conservagao de vias e logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas,
parques, jardins e congéneres.

7.11 — Decoragéo e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e
bioldgicos.

7.13 — Dedetizagao, desinfecgdo, desinsetizagdo, imunizagao, higienizagédo, desratizacéo, pulverizagéo e
congéneres.

7.14 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubagdo, reparagdo de solo, plantio, silagem,
colheita, corte e descascamento de arvores, silvicultura, exploragéo florestal e dos servigos congéneres
indissociaveis da formagdo, manutengdo e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer
meios. (Com a redacgao da Lei n° 16.757, de 14/11/17)

7.15 — Escoramento, contengéo de encostas e servigos congéneres.

7.16 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, agudes e congéneres.
7.17 — Acompanhamento e fiscalizagdo da execucdo de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.18 — Aerofotogrametria (inclusive interpretagéo), cartografia, mapeamento, levantamentos topograficos,
batimétricos, geograficos, geodésicos, geoldgicos, geofisicos e congéneres.

7.19 — Pesquisa, perfuragdo, cimentagdo, mergulho, perfilagem, concretagao, testemunhagem, pescaria,
estimulagéo e outros servigos relacionados com a exploragéo e explotagdo de petréleo, gas natural e de
outros recursos minerais.

7.20 — Nucleagdo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

8 — Servigos de educacgdo, ensino, orientagdo pedagdgica e educacional, instrugdo, treinamento e
avaliagcdo pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 — Instrugdo, treinamento, orientagdo pedagdgica e educacional, avaliagdo de conhecimentos de
qualquer natureza.

9 — Servigos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.

9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis,
hotéis residéncia, residence-service, suite service, hotelaria maritima, motéis, pensées e congéneres;
ocupagao por temporada com fornecimento de servigo (o valor da alimentagéo e gorjeta, quando incluido
no preco da didria, fica sujeito ao ISS).

9.02 — Agenciamento, organizagdo, promogao, intermediacdo e execugdo de programas de turismo,
passeios, viagens, excursdes, hospedagens e congéneres.

9.03 — Guias de turismo.

10 — Servicos de intermediagdo e congéneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de cambio, seguros, cartdes de crédito, planos de
saude e planos de previdéncia privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de titulos em geral, valores mobiliarios e contratos
quaisquer.

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de direitos de propriedade industrial, artistica ou
literaria.

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediagcdo de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"),
de franquia ("franchising") e de faturizagao ("factoring”).

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de bens mdveis ou imdveis, ndo abrangidos em
outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por
quaisquer meios.

10.06 — Agenciamento maritimo.
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